
Conservadorismo prevalece na votação do mínimo
Vitória amarga. Aprovação da proposta do governo tem sabor de derrota para os trabalhadores.

Quem te viu. Em 1999, o então deputado Antonio Palocci protesta contra a proposta do governo para o mínimo.

Sem titubear. Conferência reafirma oposição ao neoliberalismo e às transnacionais.

Via Campesina critica subsídios agrícolas
O s 450 d e leg ad o s p re ­

se n te s  na  IV C onferência  
In ternacional da Via C am ­
pesina  ap o n taram  as lutas 
c o n tra  o s  tran sg ên ico s , 
con tra  as transnacionais  e 
pe la  so b e ra n ia  a lim en ta r 
com o as  principais p au tas  
p a ra  o  p róx im o p e río d o . 
N ão fa lta ram  c ríticas  ao  
subsídio d ado  aos grandes 
agricultores e  à recente m a­
n ifestação  da  FAO a favor 
d o s  transgênicos, q u estio ­
nada  po r Paul N icholson e 
José Bové (ao lado).
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A aprovação do  salário  mí­
nim o de  260 reais foi conside­
rada um a vitória pelo  governo. 
Resta sab er para quem . Perde­
ram  o s trabalhadores , q u e  ti­
n h am  a e x p e c ta tiv a  d e  um a 
elevação que  a p o n ta sse  um a 
política de  recuperação, e  ga­
n h o u  a d ireita , q u e  com  sua  
p roposta  de  R$ 275 ainda p o ­
sou de defensora de bandeiras 
populares.

Por m eio d e  no ta , 20 par­
lam entares da esquerda do  par­
tido expressaram  a disposição 
de  intervir para alterar e ssa  p o ­
lítica. No entanto, a divisão na 
tática de  vo tação acabou  dimi­
nuindo o  im pacto  d essa s  m a­
nifestações. A esquerda sai do 
episódio  com  a dura tarefa de 
c o n s tru ir  um a c o o rd e n a ç ã o  
com um , num  projeto de outro 
rum o para o  PT.

Luizianne Lins fala das propostas para Fortaleza.
Convidado especial

"Queremos mudar a cultura política da cidade"
Convencer o  PT de  que de ­

veria haver candidatura própria 
em  Forta leza  n ão  foi fácil. A 
b a se  m unicipal d o  p a rtid o  já 
tin h a  e sse  sen tim en to  d esd e  
2002, e confirm ou a v o n tad e  
n as  prévias. D entre  trê s  p ré-

candidatos, Luizianne Lins foi a 
escolhida. Jornalista e profes­
so ra  universitária, ela é a tual­
m en te  d e p u ta d a  e s tad u a l, e 
confirma sua trajetória de  lutas 
aguerridas presidindo a Comis­
sã o  d e  D ireitos H um anos da Página 5

A ssem bléia Legislativa do  Cea­
rá. Em en trev is ta  ao  D e m o ­
cra c ia  S o c ia lis ta , ela expõe 
suas p ropostas para a cidade e 
analisa o  cenário das eleições.

Flávio Koutzii 
não quer que 
o PT se cale 
diante do 
governo Lula.
Página 4
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Duas décadas de luta pela reforma agrária
D em o crac ia  S o c ia lis ta  Ju lh o  2 0 0 4

0 Brasil quer trabalhar

MST 20 anos. Comemoração acontece em paralelo à tentativa de criminalização.

No dia 19 de junho, o  M o­
vimento dos Trabalhadores Ru­
rais Sem -Terra com em orou  
seus 20 anos. Queremos deixar 
registrada nossa hom enagem  a 
um dos mais im portantes m o­
vim entos sociais do país. A re­
forma agrária, luta diária do m o­
vimento, é condição indispen­
sável para o  desenvolvim ento 
com distribuição de renda, e um 
d o s  principais pilares da luta 
con tra  a desigualdade social. 
Herdeiro de diversos movimen­
tos populares do país, especial­
m ente dos cam poneses, o MST 
m antém  viva a esperança dos 
lutadores do povo.

N esse m om ento  de  júbilo, 
fica tam bém  a denúncia da per­
segu ição  ao  m ovim ento p ra­
ticada por um dos maiores de­
fensores do latifúndio e do des- 
m atam ento. O depu tado  Abe­
lardo  Lupion (PFL-PR), au to r 
d os requerim entos de  quebra 
de sigilo bancário da ANCA e da 
Concrab, é grande proprietário 
de terras e já foi presidente da 
UDR. Ele é neto  de M oisés Lu­
pion, ex-governador do Paraná, 
q u e  foi a fa s tad o  e p reso  por 
corrupção.

Proezas dos Lupion

Moisés foi megagrileiro, che­
gando a criar uma empresa que 
revendia áreas devolutas culti­
vadas por posseiros; foi acusado 
inclusive de revender uma praça 
pública. Abelardo, por sua vez,

o

De 12 a 17 de julho, a CMS 

promove uma semana de mo­

bilização com o tema "0  Brasil 

quer trabalhar". MST, CMP, UNE, 

Marcha Mundial de Mulheres, 

MTD e CUT vão organizar atos, 

marchas e acampamentos em 

vários estados. 0  Movimento 

dos Trabalhadores Desempre­

gados concentra forças no ca- 

dastramento de desem prega­
dos, enquanto a CUT centrará 

suas ativ idades no dia 16/7, 

recolhendo assinaturas para o 

aba ixo-assinado de apoio ao 

projeto de redução da jornada 

de trabalhoe lutando pormudan- 

ças na política econômica.

Consulta FSM
0  Fórum  Social M undial traz 

mudanças importantes em sua 
edição de 2005. Uma delas é o 

incentivo a novas práticas de 

convívio e relação com a cida­

de. Outra é a construção da 

program ação, que se dará a 

partir das dem andas das en­

tidades, buscando estim u la r 
convergências em temas afins. 

Para isso, foi lançada uma Con­

sulta às várias entidades que 

querem se envolver com o Fó­

rum Social Mundial. Confira em 

www.consultafsm.org.br

segundo o Diap, foi o idealizador 
do decreto governamental que 
pro íbe vistoria em terras ocu­
padas, e é conhecido aliado da 
repressão militar.

A tentativa de criminalização 
do MST representa, portanto ,

um ataque à reforma agrária e ao 
m ovim ento popular. Vindo de 
quem vem, nada espantoso. Ao 
denunciar essa perseguição, re­
chaçamos também os que atuam 
para manter a estrutura fundiária 
aviltante ainda vigente no Brasil.

FME
De 28 a 31 de julho acontece o 
Fórum Mundial de Educação, 

em Porto Alegre. Inscrições e 

mais informações em www.forum

mundialdeeducacao.com.br

Firmando compromisso

PSOL - um novo partido
Opção desconsidera necessidade de ambiente social e político “quente”.Sem lastro.

A partir dessa edição, iniciamos 

uma campanha de assinaturas 
do Democracia Socialista. Você 

já fez a sua? Apresente também 

o jornal aos colegas e amigos.

Os depu tados federais Ba­
bá, Luciana e João Fontes anun­
ciavam a sua formação m esm o 
an tes da expulsão do PT. Agora 
o "novo partido" tem nome: Par­
tido do  Socialismo e da Liber­
dade. A senadora Heloisa He­
lena é a principal porta  voz da 
nova agremiação.

O PSOL reúne com o força 
militante fundam entalm ente as 
correntes políticas Movimento 
de Esquerda Socialista (MES) e 
Corrente Socialista dos Traba­
lhadores (CST). Estas duas or­
ganizações fazem parte da tra­
dição do trotskysmo morenista. 
Perm aneceram  no PT, ainda 
unificados, como CST, quando 
a maioria da então  Convergên­
cia Socialista formou o  PSTU.

Ex- m ilitantes e dirigentes 
do PSTU, com o [unia Gouvêa e 
Martiniano Cavalcante, que saí­
ram deste  partido em m om en­
tos distintos, integram a direção

do PSOL. Um grupo m odesto de 
militantes que romperam com a 
as decisões da Conferência Na­
cional da Democracia Socialis­
ta, agruparam -se na "Liberdade 
Vermelha” e foram para o PSOL. 
Não subm eteram  sua decisão a 
nenhum  debate coletivo na DS.

Milton Temer e Carlos Nel­
son  C outinho -  que nos ensi­
nou Gram sci e o conce ito  de 
p rocesso  na revolução - ta m ­
bém  estão no novo partido, as­
sim como Francisco de Oliveira.

A posição da DS
A 7a Conferência da DS apro­

vou a segu in te  reso lução: "O 
desencanto com o governo Lula 
e o d escon ten tam en to  com  o 
PT podem  conduzir diferentes 
verten tes políticas a se  reuni­
rem e proclam arem  um a agre­
miação política. Mas vivida a ex­
periência do PT, sabem os que 
para construir um a ferramenta

política é preciso muito mais. E 
não estam o s falando das 480 
mil a ss in a tu ras  exigidas pela 
legislação para se obter o regis­
tro  eleitoral. Mas sim de um am ­
biente social e político "quente” 
o  suficiente para forjar diferen­
tes concepções num programa 
comum que produza uma ação 
política transformadora.

Consideramos atual manter 
a defesa dos valores positivos 
da trajetória do PT (contribuição 
program ática, direito de te n ­
dência  e dem ocracia  interna, 
conquistas feministas, sín tese 
de experiências e de forças de 
esquerda). N esse contex to , é 
preciso tam bém  reatar os laços 
entre a organização partidária e 
o  am plo m ovim ento político- 
social em torno ao PT.

Buscamos intervir nos pro­
cessos de disputa de rum os do 
partido com  a legitimidade da 
defesa desse projeto histórico e

estratégico  de um  partido  s o ­
cialista e democrático. E, frente 
ao  desenvolvim ento conflitivo 
do  partido, é m ais necessária  
ainda a construção de uma gran­
de corrente de esquerda com o 
pólo  de referência da  recons­
trução e funcionam ento do  PT 
com o um partido  socialista  e 
democrático.

A construção desta  corrente 
e a luta pela reconstrução  s o ­
cialista do PT representam  uma 
alternativa  ta n to  à ace itação  
das p ressõ es para ad ap tação  
ao  curso de descaracterização 
programática quanto às  saídas 
em direção a um projeto sec tá ­
rio de  partido , am b as renun­
ciando à experiência de co n s­
trução de um partido socialista 
e dem ocrático de m assas.”

(Resolução da 7a Conferência Nacional 
da Democracia Socialista -  tendência 
do Partido dos Trabalhadores, novem­
bro de 2003)

Democracia
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Salário Mínimo: nada a comemorar
Reajuste -micro. Leituras e lições que podem ser tiradas da aprovação dos R$ 260.

Mais um a vez a política eco­
nômica conduz o governo Lula 
a um a derro ta  política. N este 
caso, com a proposta do salário 
bem  mínimo, a um a dupla der­
ro ta: perdeu  jun to  ao s tra b a ­
lhad o res  e favoreceu que  a 
direita se apresentasse com o se 
fosse  defensora de  bandeiras 
populares.

A posição encam inhada p e ­
lo governo q u an to  ao  salário  
mínimo de R$260,00 é similar à 
da direita parlam entar (PSDB e 
PFL). Am bos propõem  pagar o 
au m e n to  d o  sa lá r io  m ínim o 
com  recursos da área social. O 
governo, através de seus repre­
sen tan tes no parlam ento, vem 
u tilizando  o "argum ento" de 
contrapor aum entos do salário 
mínimo aos gastos sociais em 
geral. Vale dizer, de não apoiar 
um a política de valorização do 
salário  mínimo em  um a redis- 
tribuição do orçam ento em fa­
vor dos mais pobres, reduzindo 
o superávit primário, por exem­
plo. De outro lado, o  PFL foi ex­
plícito por meio do  relator do 
substitutivo na Câmara dos De­
putados: os recursos necessá­
rios para  cobrir a elevação do 
salário  mínimo para R$275,00 
seriam  sub tra ídos da reform a 
agrária e do bolsa-família.

Balaio de gato. ACM, Arthur Virgílio e Heloísa Helena comemoram a aprovação dos R$ 275 no Senado.

D
ida Sam

paio/AE

Combinação nefasta
A política econôm ica deve 

ser julgada pelos seus "funda­
mentos" econôm icos -  o  que já 
é  suficiente para  considerá-la 
incompatível com  o program a 
que elegeu Lula. E deve ser ava­
liada tam bém  pelos resultados 
po líticos q u e  p roduz. Ela vai 
contra a base social do PT, que 
não pode se mobilizar por m e­
didas antipopulares.

Aliás, e ssa  m esm a política 
econôm ica p ed e  m obilização 
contrária. E cria espaço  para a 
direita se apresentar, dem ago- 
gicamente, com o defensora de 
bandeiras populares. Assim, as­
sistimos a figuras com o ACM ou 
o líder do PSDB, Arthur Virgílio, 
posando de "bons mocinhos".

As posições do PT e da CUT
Na última reunião do  Dire­

tório Nacional, a maioria da dire­
ção recuou da defesa da duplica­
ção do poder de compra do sa­
lário mínimo até o final do man­
dato, um dos compromissos do 
programa que elegeu Lula. Ainda 
assim, m anteve com o orienta­
ção a necessidade de uma políti­
ca de recuperação significativa 
do salário mínimo, como um dos 
instrumentos de distribuição de 
renda e de intervir na ampliação 
do mercado interno.

Contudo, nem esse  mínimo 
de orientação foi levado em con­
ta  pelo  governo. Assim, m ais 
um a oportun idade está  sendo 
jogada fora. Além disso, a tenta-

A dura tarefa da esquerda do PT
Enfrentamento impõe desafios para que a direita não saia fortalecida.Arapuca.

A  estratégia da esquerda par­

tidária  fren te  às m ed idas an ti­

populares resultantes da política 

econôm ica em  curso ainda está 

em  construção e em debate. Esse 

é m ais um m om ento desse pro­

cesso. Dele podem os considerar 

dois aspectos importantes.

O prim eiro é que não é qua l­

quer tipo de derrota da política 

econôm ica do governo que fo r­

ta lece a construção de uma a l­

te rna tiva  à e sque rda . Q uando  

essa derrota é capitaneada pela

tiva de exigir disciplina da ban­
cada com  base em uma posição 
do  governo que não segue uma 
orientação (mínima) do partido 
é com pletam ente sem valor.

Já a CUT defendeu uma ele­
vação do  salário mínimo para 
R$300,00 e uma política de re­
cuperação consistente até o fi­
nal do  m andato  de  Lula. Mas 
n ão  m obilizou. L im itou-se  a 
pressionar "por dentro" do go­
verno. Nem m esm o a tradicio­
nal p ressão  aos parlam entares 
foi realizada. Essa postura des- 
mobilizadora rebate na conjun­
tu ra  d o  p a ís  e e n fra q u e ce  a 
construção  de alternativas fa­
voráveis aos trabalhadores. No 
debate  e na contraposição ne-

direita, em  especial o PSDB e o 

PFL, obv iam en te  quem  a cap i­
ta liza é a própria d ire ita . É ela 

que se forta lece para negociar e 

im po r m a is  pos ições  à d ire ita  

sobre o governo ou para acum u­

lar forças eleitorais em  seu pro­

veito. A  esquerda não pode se 

sub m e te r a isso, sob  pena de 

descaracterizar-se.

Coordenação comum
O segundo  aspecto  decorre 

do primeiro: o enfrentam ento da

cessária à política econômica, a 
a u sên c ia  da  CUT é c ad a  vez 
mais sentida.

A esquerda do partido
Diferente de o u tras  s itu a­

ções, nesta  questão  houve um 
esforço de unificação das cor­
rentes de esquerda do PT. Já no 
sem inário prom ovido pela Ar­
ticulação de Esquerda e pela De­
mocracia Socialista, com a par­
ticipação da maioria das demais 
co rren tes de esquerda  do  PT, 
estabeleceu-se  um posiciona­
mento contrário ao reajuste pro­
posto pelo governo, e, com base 
nas posições do próprio PT, a 
disposição de intervir unifica- 
dam ente para conquistar avan-

política econôm ica conservadora, 

para que resu lte  em  acúm ulos 

para alternativas à esquerda, de­

ve com binar várias frentes de lu­

ta e uma coordenação com um  da 

esquerda do PT. Na ausência des­

sas condições, o espaço de atua­

ção fica muito restrito e pode le­

var a riscos maiores: na tentativa 

de derrotar essas políticas, aca­

bar por favorecer a direita liberal.
É imenso o desafio de com bi­

nar mobilização social, luta parla­

m entar e intervenção das corren-

ços na definição do salário míni­
mo. Também nesse mesm o sen­
tido, m ais de  vinte parlam en­
tares do PT expressaram , por 
meio de nota, a disposição de 
intervir de forma unificada para 
alterar essa política do governo.

O voto na Câmara dos De­
putados desses parlam entares 
foi, no en tan to , subdivido em 
três m anifestações: voto favo­
rável ao  substitutivo ap resen ­
tado  pelo PFL que elevava o  sa­
lário mínimo para R$275,00, vo­
to  contrário ao  PFL seguido de 
abstenção  na proposta  do go­
verno, e voto  na p ro p o s ta  do 
governo seguido  de  ap re sen ­
tação de em enda elevando para 
R$280,00 o salário mínimo. Di­

tes de esquerda do PT aliadas a se­

tores que também lutam para uma 

mudança de rumos. E até agora 

seus passos têm  sido lim itados. 

Frente a esse prob lem a crucia l 
não há atalhos. É preciso trabalhar 

nesse sentido, tirando e aplicando 

as lições de todos os acon tec i­

mentos, o que aponta para a cons­

trução de uma esquerda orgânica 

no PT; ou seja, um campo político 

m ilitan te , un ificado  com  bases 

programáticas, afirmativo de um 

projeto de outro rumo para o PT.

vididos, e ssa s  m an ifestações 
tiveram seu impacto reduzido.

Nesse momento, o  voto que 
m elhor preservaria o objetivo 
de m udar um a posição do go­
verno sem, ao  m esm o tem po, 
conferir um a vitória à direita (o 
PFL) era a abstenção.

No Senado, parte dos parla­
m entares crítica à proposta do 
governo resolveu vo ta r junto 
com PSDB e PFL, derrotando o 
governo m as subordinando-se 
à direção da direita.

Finalm ente, na aprovação  
definitiva pela Câmara dos De­
putados, a estratégia da esquer­
da repetiu o s  m esm os proble­
m as da primeira votação, com  a 
fragm entação dos votos.
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Entre a incerteza e a esperança
A importância de se m anter vivo o program a do partido diante do governo.Lula e o PT.

Flavio Koutzii

N osso Governo, a situação 
do partido e as expectativas da 
sociedade ainda estão  enorm e­
m ente tensionadas. É verdade 
que a esperança venceu o  m e­
do. Com o tam bém  é verdade 
que no lugar da esperança ins­
talou-se a incerteza. Avaliemos 
nossas principais referências.

Sobre o programa
Devemos sempre ter presen­

te  a diferença entre o programa 
do partido e o  programa do go­
verno. Refletindo sobre o pro­
grama do PT, é evidente que os 
resultados do  Encontro Nacio­
nal realizado em dezem bro de
2001, em Pernam buco, m uda­
ram algumas posições, a partir 
do estabelecim ento de um a cla­
ra e legítima maioria.

Resumidamente, recuam os 
algum as bandeiras e flexibili­
zamos as alianças. Ao longo de
2002, fizemos o que devíamos 
fazer: co n cen tração  e esfoço  
total para eleger nossos candi­
datos, especialm ente Lula. Ao 
longo do  ano, na dinâmica m es­
mo da eleição, na pressão  que 
nos m ostrava cada vez mais a 
possib ilidade de  vitória, fize­
m os novos a justes (portanto , 
continuam os mudando).

Em 2003, o  ritmo de gover­
nar o Brasil e a prem ência de 
algum as in iciativas p o líticas 
criaram um a dissintonia entre 
as n ossas velhas referências e 
novas urgências (portanto, con­
tinuam os mudando).

É fácil, então, perceber por 
que, após a inflexão program á- 
tica do  Encontro de 2001, pas­
sa ra m -se  m ais de  d o is  an o s  
sem que o  partido explicitasse 
com o fica o seu program a. Se 
ainda vale o  velho programa ou 
se um a nova p ro p o sta  (2002/ 
2003), em bora não tenha sido 
discutida, é a que passa a valer. 
Infelizmente, portanto, estam os 
num terreno de perda de para­
digma, m odelos e referências.

Sobre o partido
Nesta dura confrontação es­

tabelecida, nossos adversários 
usam  a fala do partido para co­
locar o Governo Lula em contra­
dição ou paradoxo. O resultado 
é que o partido acaba calando 
para não  "atrapalhar’’ e vai fi­
cando cada vez mais "sem lenço 
e sem  docum ento". V ejam os 
m elhora questão  partidária.

■ G eralm ente  -  e não  há 
surpresa n isso  -  quando  ven­
cemos uma eleição que nos per­
mite governar um a cidade, um 
e s ta d o  ou  m esm o um  país, é 
típico o fato de que o aparelho 
de E stado  d rena  um a g rande 
parte dos quadros partidários 
mais experientes e preparados.

■ C o n sta ta -se  igualm ente 
que o  aparelho de Estado acaba 
fazendo preponderar o peso  de 
sua  ex istência  m aterial e seu 
poder efetivo em relação à e s ­
trutura partidária. Também isso 
não é novidade.

■ Sabemos, desde as nossas 
primeiras experiências adminis­
trativas, que o programa de go­
verno não é igual ao program a 
do partido. Embora lhe seja de­
vedor quanto aos fundamentos, 
n ecessariam en te  o  program a 
de  governo se  faz com  m aior 
am plitude, u n iversa lm en te  e 
para o conjunto do município, 
do estado  ou do país.

■ Mas exatam ente por esta 
contingência, a nitidez do pro­
grama partidário não pode des- 
constituir, subsumir ou mesm o 
sum ir d ian te  do  program a de 
governo. A "fala" do partido e a 
"fala" do governo não são iguais, 
m as são  im prescindíveis um a 
da outra.

■ Seria ingênuo e simplifi- 
cador imaginar que não há uma 
forte tensão  entre as duas "fa­
las” ou os dois discursos. Isto é 
natural e previsível. O problema 
é se um a das partes fica muda. 
É o que acon tece  atualm ente  
em nível nacional.

■ É claro que a m agnitude 
d o  G overno federal, a sua di­
m ensão estratégica, a indiscu­
tível importância de que as coi­
sa s  dêem  ce rto  e as  im ensas 
dificuldades a enfrentar centra­

lizam de tal forma a estrutura do 
país -  e a n ossa  dentro  dela -  
que tod as as coisas têm  com o 
medida o que é bom, necessá­
rio ou imprescindível ao  gover­
no Lula.

•  C on seq u en tem en te , as 
n o ssas  "razões de Estado" só 
aum entam  de  im portância  e, 
portanto, os m ovim entos tá ti­
cos, a ampliação de alianças, as 
c o n cessõ es  po líticas in e sp e ­
radas em torno  de grandes te ­
m as -  transgênicos, FMI, etc. -  
passam  a ser não som ente a "fa­
la” do Governo, m as a "fala" do 
partido, já que o PT é indisso­
ciável do Governo Lula e o Go­
verno Lula inseparável do PT.

Sobre a figura do presidente
O presidente Lula começa a 

te r um certo  desgaste  porque 
acaba segurando -  ele mesmo -  
o prestígio e a autoridade política 
e moral do Governo. Portanto, 
acaba sendo ele o escudo do Go­
verno e, obviamente, vai tendo 
erosionada a sua imagem.

É com plicado  ser um a gi­
gantesca liderança popular na 
época do neoliberalismo triun­
fante em nível mundial. Isto por­
que a estrutura e os recursos do 
apare lho  de  E stad o  cad a  vez 
mais frágeis não permitem uma 
resposta nítida para as políticas 
sociais e os grilhões da política 
econôm ica herdada continuam 
drenando a energia e os frutos 
do trabalho do povo brasileiro.

É complicado "manter a p o ­
pularidade" de um líder popular 
(a redundância  é intencional)

q u an d o  ele não  p o d e  fazer o 
que fez o velho populismo -  Var­
gas e Perón - ,  concedendo leis 
e direitos aos trabalhadores e 
nem pode desenvolver um a p o ­
lítica m oderna de leis e m udan­
ças sociais. Isso porque, de um 
lado, o Estado está  quebrado e, 
de outro, a dívida com e e deter­
mina os cam inhos de um a parte 
im portan te  d os resu ltados da 
atividade econôm ica do  país.

Sobre o conteúdo do discurso
A situação se agrava na m e­

dida em que o "discurso" do go­
verno  e, particu la rm en te , do  
presidente é o de explicar com 
energia porque não fazem os o 
que desejaríamos. Assim, o dis­
curso é convencer que é preciso 
co m p reen d er que  o s  p rog ra­
m as da esperança são  de d is­
tan te  realização.

Se ex iste  um a p ed ag o g ia  
política -  e sabem os que sim -  é 
um grande complicador que em 
vez de falar o que querem os fa­
zer, passam os o dia explicando 
por que não  tem os força para 
fazer o que queremos.

Sobre a ausência de símbolos
É m uito negativo que com  

q u ase  um  an o  e m eio de  g o ­
verno não tenham os consegui­
do  afirmar sím bolos positivos 
no táveis e sim ples para  iden­
tificar melhor por que esse  go­
verno não é igual aos outros -  e 
não é. Entre as oportunidades 
mais evidentes que perdem os 
para fazer um sinal em direção 
ao s se to res  populares, e s tá  a 
opção  governam ental pelo sa ­

lário mínimo de R$ 260.
Com preendem os profunda­

m ente que a n ossa  vitória na­
cional se deu sob condições de 
cerco, herança nefasta, destrui­
ção  do  país e do  aparelho  de 
Estado, com o tam bém  tem os 
consciência da forma dram áti­
ca com  se deu a inserção sub­
serviente do  Brasil no m undo 
globalizado. Mas, por isto m es­
mo, se a evolução positiva das 
m etas que  estab e lecem o s na 
última cam panha presidencial é 
fatalmente lenta e cheia de o bs­
táculos, não é possível percor­
rer este cam inho sem  sinalizar e 
concretizar, ao m enos em d e ­
term inadas situações, posições 
claras que segurem  a confiança 
dos trabalhadores.

Sobre a época histórica
D evem os te r  um a p e rm a­

nen te  consciência  e um  mili­
tan te  trabalho de conscientiza­
ção  da  n o ssa  g en te  so b re  o 
mundo onde estam os e o  poder 
de retaliação e destruição -  seja 
po r m eios m ilitares ou finan­
ceiros -  que a direita hegem ô­
nica e predadora possui.

Por tu d o  isso, nunca é d e ­
mais insistir na fragilidade da 
conjuntura, na necessidade es­
tratégica de defender o nosso  
projeto, na consciência dilace- 
rante de com preender com o ele 
evolui por entre contradições e 
dificuldades. É só assim que do ­
loridos e lúcidos agüentarem os 
o tranco, continuarem os na luta 
e renovaremos a esperança.

Flávio Koutzii é deputado estadual pelo PT no RS
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Fortaleza é mais PT
Município com mais de 
2 milhões de habitantes, 
Fortaleza foi uma das 
primeiras capitais em 
que o PT foi eleito para a 
prefeitura, em 1985. 0 
partido, entretanto, não 
lançava candidatura 
própria para as eleições 
municipais desde 1992. 
Esse ano o PT volta a ter 
candidato. Luizianne 
Lins, jornalista e 
professora
universitária, venceu as 
prévias e irá disputar a 
prefeitura.
A trajetória da atual 
deputada estadual a 
credencia. Luizianne foi 
presidente do PT de 
Fortaleza, e tem uma 
história de lutas 
aguerridas. Enfrentou o 
turismo sexual no 
estado, a máfla das 
carteirinhas estudantis, 
e atualmente preside a 
Comissão de Direitos 
Humanos da Assembléia 
Legislativa. Nessa 
entrevista, ela conta 
sobre a opção da 
candidatura própria, 
fala do cenário de uma 
eleição com seis 
candidatos fortes e 
exp)õe as suas propostas 
para Fortaleza.

Faz doze anos que o PT não disputa 
diretamente a Prefeitura de Fortaleza. 
Por que a opção de sair candidata?

Trata-se, em primeiro lugar, 
de um sentimento forte na maio­
ria da base do PT. Ele vem desde 
as eleições para governador em 
2002, quan d o  José A irton ga­
nhou a prévia, foi candidato  e 
chegou ao segundo turno. Aca­
bou perdendo por apenas 3000 
votos. Isso dentro de um cená­
rio em que o PSDB era favorito, 
e não se acreditava que um can­
d id a to  da e sq u e rd a  p u d e sse  
chegar, nem que haveria um se­
gundo turno.

Desde lá ficou perceptível a 
importância da candidatura do 
PT. A votação expressiva do )osé 
Airton em Fortaleza também con­
tribuiu, e chegam os agora com 
um sentimento forte na base do 
partido  pela candidatura p ró ­
pria. Isso ficou expresso na exis­
tência de 3 pré-candidaturas.

Qual foi a avaliação em relação à 
possível aliança com o PC do B?

Nós apoiam os o Inácio Ar­
ruda Icandidato pelo PC do  B] 
duas vezes, em 1996 e depois 
em 2000. Na ocasião eu era pre­
sidente do PT de Fortaleza e fi­
zem os a opção pela candidatu­
ra do Inácio, mesmo tendo maio­
ria no  partido  para  m e lançar 
candidata a prefeita já naquele 
m om ento. E jogam os um peso  
grande na cam panha dele.

D
ivulgação

Portanto não tem os nenhum 
veto ao nom e dele, nenhum  tipo 
de restrição, mas consideramos 
im portan te  te r algum as alter­
nativas de  esq u erd a  para  ga­
rantir e s ta r no segundo turno. 
Seja com a minha candidatura, 
do deputado  Inácio Arruda ou 
do deputado Heitor Férrer, que é 
do PDT mas que sem pre se ar­
ticulou aqui no Ceará com a es­
querda.

O próprio PT nacional apon­
ta Fortaleza com o a cidade mais 
p e t is ta  do  Brasil, ou  seja , o 
m aior percentual de eleitores 
que tem  o  PT com o partido fa­
vorito se  dá  em Fortaleza. Isso é 
muito importante, porque m os­
tra que o partido  p ode  ter um 
grande potencial eleitoral. Tam­
bém  foi algo que nos motivou.

“Fortaleza é a 
cidade mais

petista do Brasil”

Com tantos candidatos, com quem 
vai se dar a disputa nas eleições? Qual o 
cenário que te aguarda?

Vamos disputar, em primeiro 
lugar, com a máquina do PMDB, 
há 14 anos no poder. O atual pre­
feito Juraci M agalhães apóia a 
candidatura do seu secretário de 
finanças, Aloísio Carvalho. Eles 
vêm m arcados pela corrupção, 
em função de muitos escândalos 
que aconteceram , inclusive em 
torno da família do Prefeito. O 
uso da maquina é escancarado, 
com  m uito  assistencia lism o . 
Também o PSDB e o PFL terão 
candidatos próprios.

Além disso, vam os ter três 
candidaturas da esquerda. Uma

questão fundamental será man­
ter o  respeito mútuo, sem agres­
sões nem jogo pesado de basti­
dores. Claro que essa é uma preo­
cupação de uma forma geral na 
cam panha, m as em  especial 
com o cam po da esquerda.

É um cenário muito provável 
que vá no mínimo um a candi­
datura de esquerda para o se ­
gundo turno, e aí tem os que ga­
rantir uma aliança incondicional. 
É im portante que já se acorde 
que independentem ente do re­
sultado eleitoral -  seja a nossa 
candidatura, a do Inácio ou a do 
H eitor -  n ó s  p o ssa m o s  e s ta r  
aliados para derrotara direita.

Quais os principais planos para 
Fortaleza?

É preciso  p en sa r a cidade 
com  um outro  tipo de relação 
en tre  p o d e r público  e so c ie ­
dade, entre quem  administra o 
o rçam en to , quem  d ec id e  as 
prioridades da adm inistração 
pública e das políticas públicas 
e a população. Estam os nos dis­
p o n d o  a contribu ir principal­
m ente para mudar a cultura po ­
lítica do município.

A lém  d isso , o PT tra z  de  
suas adm inistrações inúmeras 
experiências de políticas públi­
cas bem  suced idas. Tem os a 
preocupação de que elas sejam 
massificadas, atinjam uma gran­
de parte  da população, e que 
sejam viáveis do ponto  de vista 
o rçam en tário , que  n ó s  real­
m ente possam os priorizar. Não 
podem os dizer ao povo que nes­
sa sociedade capitalista conse­
guiremos resolver todos os pro­
blemas de uma cidade. É preci­
so estabelecer prioridades, com 
consciência dessas limitações.

“Queremos 
mudar a cultura 

política do 
município”

Como vocês pretendem materializar 
esse processo de participação popular e 
democracia participativa?

Um ponto fundamental, que 
já vem sendo  desenvolvido no 
processo da campanha, são os 
seminários regionais, no forma­
to  de  assem bléias populares. 
Dividimos estra teg icam ente  a 
cidade em 22 micro-regiões on­
de estão  acontecendo sem iná­
rios regionalizados de bairro. A 
partir de um  m aterial do  dire­
tório municipal, nós tem os de­
batido questões com o Agenda 
XXI, a construção  dos co n se ­
lhos populares e a idéia de um 
governo democrático e popular.

As p e sso a s  e n tão  se  divi­
dem  em grupos e partilham  o 
que seriam essas experiências 
no seu local de moradia, no seu 
bairro, na sua cidade. Isso apon­
ta  que  d e sd e  o prim eiro m o ­
m ento nós vam os ter um a dife­
rença fundam ental: a partic i­
p a ç ã o  popular. M ecan ism os 
efetivos para que a gente possa, 
a exem plo de ou tras capitais, 
com o Porto Alegre, fazer o povo 
da cidade sujeito de uma admi­
n is tração  pública. E sse  é um 
fu n d am en to  b ásico , q u e  vai 
nortear todas as e tapas do  pro­
grama de governo.

Como articular essas políticas com 
as propostas específicas de cada área?

E stam os form ulando p ro ­
postas tam bém  a partir de áreas 
temáticas, como por exemplo a

questão  da Saúde. Hoje só  te ­
m os efetivado cerca de 16% do 
Programa de Saúde da Família 
em Fortaleza. Nossa equipe fez 
esse  diagnóstico e já está  pro­
movendo um levantamento jun­
to  ao  M inistério da Saúde e à 
Prefeitura para saber, na prática, 
o que significaria efetivar 100% 
da co b ertu ra  do  PSF. Q uanto 
isso depende do Município e o 
quanto do Governo Federal? Pa­
ra todo o programa de governo 
estam os buscando apontar al­
gumas saídas concretas.

Também quero trazer para o 
âm bito municipal o debate so ­
bre Direitos Humanos. Uma pro­
posta  é a criação de instituições 
protetoras dos direitos dos ci­
d adãos e cidadãs mais humil­
des. Por exemplo, um serviço de 
assistênc ia  jurídica gratuita, 
uma espécie de defensoria pú­
blica municipal. Seria igualmen­
te fundamental um serviço mu­
nicipal de defesa do  consum i­
dor, inclusive qu an to  ao s ser­
viços públicos, principalmente 
os terceirizados.

Como será a experiência de ser can­
didata pelo mesmo partido que governa 
o país?

Será um m om ento muito es­
pecífico para as cand idatu ras 
do PT, é a primeira vez que isso 
acontece. Isso vai trazer algu­
m as situações que nós nunca 
lidamos, tan to  coisas positivas 
com o negativas. Temos que as­
sumir isso com  humildade. Está 
todo  m undo na expectativa do 
Governo Lula, todo  mundo que­
rendo que dê certo, m as p reo ­
cupado com  os rumos. Ficamos 
naquele sen tim en to  de  torcer 
para que dê certo.
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Mirem-se no exemplo das mulheres militantes
Conferência deve construir medidas para conter a expansão do mercado.Tomando partido.

Brasília será a sede da I Con­
ferência Nacional de Políticas pa­
ra as Mulheres, de 15 a 17 de ju­
lho. A Conferência contará com a 
participação de 2000 delegadas, 
e está sendo organizada pela Se­
cretaria Especial de Políticas para 
as Mulheres e pelo Conselho Na­
cional dos Direitos da Mulher.

O amplo processo de mobi­
lização para a Conferência é ex­
p ressão  da grande expectativa 
dos m ovimentos sociais frente 
ao  governo Lula, som ada à am ­
pliação da organização das mu­
lheres, em particular dos se to ­
res populares em nosso  país.

As propostas de organização
O d eb a te  em  to rn o  a polí­

ticas públicas para as mulheres 
iniciou nos anos 80, e teve como 
prim eira p ro p o s ta  de  institu ­
cionalização os Conselhos dos 
D ireitos da Mulher, p ro p o sto  
naquele m om ento  pelas femi­
n is ta s  v inculadas ao  PMDB e 
apo iado  por um se to r do m o­
vimento de mulheres.

As fem inistas do  PT ap o n ­
taram  os limites dessa iniciativa, 
um a vez que os Conselhos são 
órgãos de assessoria ao gover­
no, sem  poder de implementa­
ção de políticas, e suas partici­
pantes são  indicadas pelo Exe­
cutivo, sem  um  caráter de repre­
sentação. Mas a crítica mais for­
te  se  referia ao  seu caráter hí­
brido -  em p arte  governo, em 
parte  m ovim ento -  o que gera 
confusão e ten sõ es na relação 
Estado-movimento.

No PT, foi construída a pro­
posta  de Secretarias com obje­
tivo de elaboração e implemen­
tação de políticas, e que portan­
to deve ter interlocução com o 
conjunto do governo. Do ponto 
de vista do conteúdo, a proposta 
é de uma política a partir de eixos 
estruturantes, que possa orien­
tar a ação do conjunto do gover­
no, com binando políticas uni­
versais, que atinjam o conjunto 
das mulheres, com políticas es­
pecíficas de combate à desigual­
dade e discriminação. É essen­
cial enfatizar a im portância da 
relação com  o m ovim ento de 
mulheres e sua percepção como 
sujeitos.

Os papéis da Conferência
O m om ento  em  que acon ­

tece  a Conferência é delicado 
para o  país. O quadro atual da 
política econôm ica tem  manti­
do a concentração de riquezas e 
o  baixo a lcance  d as  políticas 
sociais. No com bate à pobreza, 
o governo m antém  políticas fo­
cais em  que tem  prevalecido 
um a visão conservadora, que 
não tra ta  as m ulheres em uma 
perspectiva de  construção  da 
autonom ia e da emancipação.

É fundam ental que na Con­
ferência se construa  um posi-

Brasília em lilás. Militantes do movimento de mulheres durante a Marcha das Margaridas, em 2003.

Fernanda Estim
a

cionamento em favor de mudan­
ças estruturais, de políticas que 
orientem para uma ruptura,com 
o livre mercado. O objetivo deve 
ser conter a expansão do mer­
cado sobre a vida das pessoas e 
recuperar o papel do Estado co­
mo indutor do desenvolvimento 
voltado para o mercado interno 
e para o  consum o de m assas. 
Isso implica em debater o atual 
padrão de consumo, que impõe 
um modelo insustentável ecoló­
gica e socialmente. O cuidado e 
a reprodução dos seres hum a­
nos devem passar a ser o centro 
dessa proposta política.

0 que é o ecossocialismo
Manifesto internacional. Corrente articula meio ambiente e socialismo.

Michael Lõwy

O Manifesto Ecossocialista 
Internacional, publicado nos Es­
ta d o s  Unidos e na França, e, 
mais recentemente, o  Manifesto 
E cossocialista  brasileiro, são  
algumas das m anifestações de 
um fenôm eno que tem  se d e ­
senvolvido em  vários países. 
Um fenômeno que é herdeiro de 
muitos anos de lutas, com o por 
exemplo, no Brasil, o  com bate e 
o sacrifício de Chico Mendes.

O que é en tão  o  ecossocia­
lismo? Trata-se de uma corrente 
de pensam ento  e de ação  que 
se reclama ao m esm o tem po da 
defesa ecológica do meio am ­
biente e da luta por um a alter­
nativa socialista. Para os ecos- 
socialistas, a lógica do mercado 
e do lucro capitalistas conduz à 
destru ição dos equilíbrios na­

Maternidade e autonomia
Outro cam po de definições 

necessário na Conferência se re­
fere às propostas voltadas para 
construir a igualdade de gênero, 
considerando a situação do con­
junto das mulheres, e levando em 
consideração, portanto, as dimen­
sões de classe, raça/etnia, idade e 
exercício da sexualidade. Para 
garantir cidadania plena às mu­
lheres, a m aternidade deve ser 
reconhecida como função social 
e o governo deve garantir creches 
e escolas em período integral.

A Conferência tam bém  deve 
se posicionar em relação à au-

turais, com  conseqüências ca­
tastróficas para a humanidade.

Em ruptura com a ideologia 
produtivista do progresso - em 
sua forma capitalista e/ou bu­
rocrática - e em oposição à ex­
pansão  ilimitada de um m odo 
de produção e de consum o in­
compatível com  a proteção da 
natureza, es ta  corrente repre­
senta um a tentativa original de 
articular as idéias fundamentais 
do  socialism o - m arxista e /ou  
libertário -  com  os avanços da 
crítica ecológica.

Um outro tempo
A racionalidade estreita do 

m ercado capitalista, com  seu 
cálculo imediatista de perdas e 
lucros, é intrinsecam ente con­
trad itória  com  um a racionali­
dade ecológica, que tom a em 
consideração a tem poralidade

tonom ia sobre o  corpo, que in­
clui políticas no sentido de as­
segurar uma vida sem violência 
e cumprimento dos direitos se ­
xuais e reprodutivos. Deverá en­
frentar a atual situação em re­
lação à criminalização do abor­
to, que é condição para que as 
mulheres tenham  direito de au­
tode te rm inação  em  relação à 
maternidade. Da mesma forma, 
deve prom over um  am plo d e ­
bate na sociedade sobre o papel 
dos hom ens na educação  dos 
filhos e no trabalho doméstico.

E ste  se rá  um  m om en to  
chave do  p ro cesso  de  e lab o ­

longa dos ciclos naturais. Não 
se trata de opor os "maus" capi­
talistas ecocidas aos "bons" ca­
pitalistas verdes: é o próprio sis­
tema, baseado na concorrência 
im piedosa, nas exigências de 
rentabilidade, na corrida atrás 
do lucro rápido, que é destru i­
dor do meio ambiente.

É necessária uma reorgani­
zação do conjunto do m odo de 
p ro d u ção  e de  consum o, b a ­
seada em critérios exteriores ao 
mercado capitalista: as necessi­
d ad es reais da popu lação  e a 
defesa do equilíbrio ecológico. 
Isto significa uma economia de 
transição ao socialismo, na qual 
a própria população - e não as 
leis do m ercado ou um bureau 
político autoritário - decide, de­
mocraticamente, as prioridades 
e os investimentos.

E ssa tran sição  conduziría

ração de um a Política Nacional 
de Igualdade para as Mulheres. 
A C onferência deverá  definir 
m ecanism os de  continu idade 
do  debate , fom entando e sp a ­
ço s d em o crá tico s  de  partic i­
pação  das m ulheres com o par­
te  d o  p ro cesso  de  in stituc io ­
nalização  d e s ta  política para 
igualdade em  to d as as esferas 
e níveis do  E stado. Isso p res­
su p õ e  o  fo rta lec im en to  d o s  
m ovim entos sociais com o su­
jeitos políticos do  p rocesso  de 
transform ação social que p as­
sa tam b ém  pela  tran sfo rm a­
ção do Estado.

não só a um novo m odo de pro­
dução e a um a sociedade mais 
igualitária, mais solidária e mais 
d em o crá tica , m as tam b ém  a 
um  m odo  de vida alternativo, 
um a nova civilização, ec o sso ­
cialista, mais além do  reino do 
dinheiro, dos hábitos de consu­
mo artificialmente induzidos pe­
la publicidade e da produção ao 
infinito de mercadorias inúteis.

O s eco sso c ia lis tas  sabem  
que os trabalhadores do campo 
e da cidade, mais além  d os li­
mites de suas organizações sin­
dicais e políticas atuais, são uma 
força essencial para a transfor­
m ação radical do  sistem a e o 
estabelecim ento  de um a nova 
sociedade.

Leia a íntegra do manifesto ecossocialista
em w w w . d e m o c ra c ia s o c ia lis ta  .o rg .b r

Michael Lõwy é sociólogo brasileiro radicado na 
França, militante ecossocialista e intemacionalista.
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Momento crucial para a reforma sindical
Sob risco. Negociações trazem avanços, mas resultado depende de tramitação no Congresso

A proposta de reforma sindi­
cal que saiu do Fórum Nacional 
do Trabalho (FNT) traz avanços: 
exige das entidades um mínimo 
de representatividade, possibi­
litando a não-exclusividade; re­
conhece oficialmente as centrais 
sindicais, a partir de sua repre­
sentativ idade na base; cria os 
sindicatos por ram os de ativi­
dade; acaba com o imposto sindi­
cal e melhora os processos de ne­
gociação. Além disso, possibilita 
que alguns direitos sejam inego­
ciáveis, não deixando que o ne­
gociado se imponha ao legisla­
do, e mantém o  direito de greve.

O projeto, con tudo , não  é 
consenso  dentro  da esquerda. 
Há, por exemplo, um a vertente 
do movimento sindical que ca­
racteriza o Governo Lula como 
neoliberal, e classifica tu d o  o 
que vem do  governo nessa de­
finição. É o  caso  do PSTU, que 
dessa forma se alia aos setores 
mais atrasados do sindicalismo, 
com  centrais e sindicatos sem  
representação real na base.

Entre os críticos estão  tam ­
bém  outros setores da CUT que 
consideram  que as p ropostas 
do  FNT não  expressam  sa tis­
fatoriam ente as posições h is­
tó ricas da Central. Rosane da 
Silva, diretora da CUT, discorda 
das críticas. "Se é verdade que 
essas posições seriam um a ta ­
que mais fundo ao sindicalismo 
atrasado, elas trariam tam bém  
enorm es riscos para setores sin­
dicais já fragilizados pelos a ta­
ques neoliberais", pondera. Além 
disso, lembra ela, "a própria base 
da Central já não defende a liber­
dade sindical nos term os enun­
ciados vinte an o s atrás", con­
forme atestam  pesquisas inter­
nas da CUT.

Sínteses históricas
Os debates sobre liberdade 

sindical rem ontam  à fundação 
da própria CUT. A entidade sur­
giu em 1983 a partir da luta con­
tra a "estrutura sindical oficial" 
(unicidade, imposto sindical, po ­
der normativo da Justiça do Tra­
balho). Houve algum as altera­
ções na C onstituição de 1988, 
mas a democratização da legis­
lação ficou incompleta. Hoje são 
mais de 14 mil de sindicatos de 
trabalhadores oficialmente re­
gistrados, a maioria dos quais 
apenas sindicatos "de carimbo".

O primeiro esforço de síntese 
das p ropostas da CUT veio em 
1992, com a proposta de um Sis­
tema Democrático de Relações 
de Trabalho (SDRT). Era preciso, 
porém, enfrentar contradições 
internas na base da Central. No 
Concut de  1994, por exemplo, 
pesquisas mostravam que os de­
legados não queriam abrir mão 
da unicidade sindical. No entan­
to, votaram a favor de mudanças 
profundas na estrutura sindical.

Desde 1983. Congresso de Fundação da CUT, que foi criada com o objetivo de lutar contra a estrutura sindical oficial.

Folha Im
agem

No decorrer da década  de 
90, a tentativa de articular um 
projeto de síntese com propos­
tas  que enfrentassem  o  "entu­
lho neoliberal" de FHC passou a 
ser o desafio do movimento sin­
dical. Em 2002, ao  assum ir o 
governo, Lula acenou com me­
didas positivas contra a tercei­
rização e pela revogação da me­
dida que facilitava às em presas 
fazer valer o "negociado" sobre 
o  "legislado". Os debates na ban­
cad a  sindical e na delegação  
cutista do  FNT viriam apon tar 
para um a nova síntese.

De que lado está o MEC?
Reforma universitária anunciada não muda o quadro atual.Universidade em xeque.

As principais p ropostas do 
governo Lula para o ensino su­
perior representam  a continui­
dade das políticas dos últimos 
governos. O Programa "Universi­
dade Para Todos" indica a isen­
ção de uma série de tributos fe­
derais às instituições que aderi­
rem ao PROUNI. Trata-se, como 
têm  denunciado um a série de 
entidades, de um processo  de 
compra de vagas. O Estado, que 
deveria ter a responsabilidade 
de promovera expansão da rede 
pública, irá transferir recursos 
públicos para que instituições 
privadas realizem a "democra­
tização" do  acesso  ao  ensino 
superior. O PROUNI reforçará 
portanto, a supremacia do pri­
vado sobre o público.

Uma outra proposta que me­
rece apreciação é o projeto da 
Lei de Inovação Tecnológica. Pre­
valece nele a visão de que a pes­
quisa deve resultar necessaria­
m ente em ganhos econôm icos 
dentro de uma dinâmica de com­

Acordos e desacordos
No Fórum, traba lhadores , 

em presário s e governo parti­
ciparam  te n ta n d o  a lcan çar o 
consenso  em relação às ques­
tõ e s  p ro p o s ta s . O resu ltad o  
m elhora a e s tru tu ra  vigente, 
m as houve d esaco rd o  em  re ­
lação à organização no local de 
trabalho. Sem consenso, cabe 
agora ao  governo propor um a 
saída. A proposta  histórica da 
CUT prevê q u e  os s in d ica to s  
têm  o direito  de  organizar os 
trabalhadores dentro  das em ­
p re sa s . O s e m p re sá r io s  não

petição, em preendedorism o e 
investim ento condicionado. O 
projeto visa integrar as universi­
dades ao jogo do mercado, onde 
o resultado da produção cientí­
fica e da inovação tecnológica é 
medido única e exclusivamente 
por sua capacidade de auferir 
resultados positivos (lucros) pa­
ra o investidor desta área.

Além destes, temos o proje­
to  de Parceria Público-Privada, 
que tam bém  poderá ter conse- 
qüências desastrosas para a pes­
quisa e a produção de conhe­
cim ento no Brasil. T rata-se de 
um sistema de parcerias em que 
o Estado garantirá, em qualquer 
hipótese, a rentabilidade do ca­
pital. É por assim dizer a institui­
ção do capitalismo sem risco.

As raízes
A Reforma neoliberal do Es­

tado  brasileiro, iniciada a partir 
da vitória de Fernando Collor em 
1989, desencadeou um proces­
so de profundas alterações na

querem  reconhecer esse  papel, 
apoiando, na prática, o sindi­
cato  por em presa.

Para garantir os avanços, se­
rá preciso organização dos tra­
balhadores para fazer p ressão  
no Congresso. O primeiro risco 
é q u e  a p ro p o s ta  de  reform a 
sindical tramite junto com a re­
form a tra b a lh is ta . "É fu n d a ­
mental que elas tramitem sepa­
radas, para que não sejam usa­
das com o m oeda de troca por 
em presários e políticos", afirma 
a diretora da CUT.

Será n ecessário  cobrar do

estrutura da educação superior 
brasileira. Desde o início, os prin­
cipais alvos do ajuste estrutural 
na área  educacional foram as 
universidades federais, entendi­
das como instituições "elitistas", 
"onerosas" e pouco eficientes. 
Desde lá o neoliberalismo tem 
buscado mercantilizar o conhe­
cim ento cientifico, im pondo a 
lógica produtivista ao trabalho 
universitário.

O conjunto de mudanças na 
estrutura da educação superior 
no Brasil se dá em perfeita har­
monia com as diretrizes de or­
ganismos internacionais-com o 
Banco Mundial e BID -  para a 
educação nos países periféricos. 
Em 1994, nada m enos do  que 
40% dos recursos internacionais 
em prestados ao Brasil pelo Ban­
co Mundial destinaram-se a pro­
jetos educacionais. Desta forma 
estes organism os se tornaram  
agentes fundamentais na formu­
lação de políticas educacionais 
no país. Não seria exagero falar

governo em penho  para o que 
foi acordado  não  sofra altera­
ções. O p ro cesso  deflagrado  
não  e s tá  finalizado, e não  há 
consenso  em q uestões chave, 
com o é o  caso  da organização 
no local de trabalho. Há ta m ­
bém  o risco da votação em se­
paração dessas questões polê­
micas da reforma sindical, o  que 
enfraquecería a proposta. "Não 
podem os abaixar a guarda", diz 
R osane. N unca houve ilusão, 
afinal, de  que m u d an ças que 
beneficiam  o s trab a lh ad o res  
passariam  sem esforço.

na existência de um verdadeiro 
Ministério da Educação paralelo.

O estágio atual
As diretrizes e princípios da 

Reforma da Educação Superior 
anunciada no dia 7 de junho pelo 
MEC conjugam um conjunto de 
propostas inconclusas e dem a­
siadamente genéricas, com algu­
mas positivas e outras de caráter 
absolutamente questionável.

No entanto, o MEC em m o­
mento algum explica como fará 
um a reforma sem  interrom per 
outra, já em curso, e que com ­
prom ete o futuro da Universi­
dade pública no Brasil. Enquan­
to  não for revertido o  processo 
de mercantilização da educação 
superior, enquanto nossas p o ­
líticas educacionais estiverem  
submetidas às diretrizes do Ban­
do Mundial e não for promovida 
a revalorização e o resgate da 
universidade publica, serem os 
obrigados a dizer que esta não é 
a nossa reforma.
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Via Campesina critica FAO e rechaça OMC
Lutas contra os transgênicos e pela soberania alimentar são prioridade.IV Conferência.

Não é só no Brasil que polí­
ticas agrícolas têm incentivado o 
agronegócio e prejudicado os 
pequenos agricultores. As lutas 
por m udanças na Política Agrí­
cola Comum da União Européia, 
contra o uso  de m ão-de-obra 
semi-escrava nos Estados Uni­
dos ou contra o plantio de trans- 
gênicos da M onsanto na Amé­
rica Latina representam  reivin­
dicações de pequenos cam po­
neses de todo o mundo.

Unidos por um a plataforma 
com um  de lutas, cerca de 450 
integrantes de movimentos cam­
p o n eses  de 76 países partic i­
param  da IV Conferência Inter­
nacional da Via Campesina -  or­
ganização que congrega movi­
mentos de pequenos agriculto­
res e sem-terra de todo o mundo 

realizada de 15 a 19 de junho, 
em Itaici (SP). Aúltima edição da 
Conferência havia acontecido na
índia, em 2000.

Os pilares camponeses
A plataforma de ações da Via 

Campesina inclui pontos como 
reforma agrária e a luta contra os 
transgênicos. Entre esses pon­
to s, um  d os principais para  a 
entidade é a soberania alimen­
tar. Em poucas palavras, ela re' 
p resen ta  o direito das popula­
ções, dos seus Estados ou Uni­
õ es  a definirem  a sua política 
agrícola e alimentar, sem dumping 
(preço de venda menor do que o 
custo de produção) face a países 
terceiros.

Uma das am eaças à so b e ­
rania alim entar tem  sido a p o ­
lítica de subsídios agrícolas exer­
cida por diversos países do "Nor­
te  global". Segundo Dina Holf, 
p eq u en a  agricultora dos EUA 
que tam bém  faz parte da Comis­
são Coordenadora Internacional

MST 20 anos. Miguel Rossetto, João Pedro Stedile e José Fritsch, da Secretaria da Pesca, durante a festa em Itapeva (SP).

H
élvio R
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da Via Campesina, essa prática 
beneficia apenas os grandes agri­
cultores e favorece as exporta­
ções ao gerar dumping. "Seria 
preferível ter uma política de pre­
ço justo  do  que de subsíd ios 
agrícolas, que têm sido usados 
para colocar um agricultor con­
tra o outro. Eles têm efeitos nega­
tivos sobre os cam poneses do 
Sul, sem representar os interes­
ses dos pequenos agricultores 
do Norte", afirma Dina.

Com quem se aliar
Mais do que a afirmação de 

sua plataforma, um dos focos da 
Conferência foi o debate sobre 
as alianças estratégicas da enti­
dade. A Rede de M ovim entos 
Sociais foi apontada como alia­
da primordial das atividades da

Via Campesina. O debate, p o ­
rém, não foi tão  fácil ao se dis­
cutir a relação com organismos 
internacionais, tais como a FAO 
(Food and Agriculture Organiza- 
tion), agência da ONU para ques­
tão de alimentação e agricultura.

A Via Cam pesina vinha co­
laborando com a agência no úl­
timo período; no entanto, a di­
vulgação de um documento acei­
tando os organismos genetica­
m ente modificados (OGMs, ou 
transgênicos) como instrumen­
tos de com bate à fome soou co­
mo um mau sinal. "A FAO tem 
mandato expresso para incenti­
vara pequena agricultura e com­
bater a fome. No entanto, só nos 
últimos 5 anos, o número de fa­
mintos no mundo passou de 800 
mil para mais de 1 bilhão. E agora

ela passa a aceitar os OGMs co­
mo instrum ento de com bate à 
fome”, diz Rafael Alegria, de Hon­
duras, Secretário Internacional 
de Operações da Via Campesina. 
“A FAO está se tornando um or­
ganismo a favor das transnacio- 
nais, o que a coloca na condição 
de nossa adversária”, completa.

João Pedro Stedile, do MST, 
uma das entidades afiliadas a Via 
Campesina, denunciou ainda o 
modo de funcionamento das ins­
tituições internacionais, que têm 
como características a ausência 
de democracia e de expressão e 
participação popular. "Temos 
que negar a eles o direito de di­
zer que falam pelos povos do 
mundo. Eles são espaços de go­
verno”. Rafael Alegria criticou 
especificamente a Organização

Mundial do Comércio. Para ele, o 
livre comércio pregado pela or­
ganização responde apenas aos 
interesses das corporações.

Esse questionamento se ma­
terializa em outra bandeira da 
Via Cam pesina: "Agricultura e 
a lim en tação  fora da OMC". A 
oposição à Organização, aliás, 
m otivará um a sem ana de Jor­
nada Mundial contra a OMC e as 
Transnacionais, de 19 a 24 de 
julho. O dia 10 de setembro tam ­
bém  foi estabelecido com o dia 
de lu tas con tra  a OMC. O ca ­
lendário aprovado é intenso, co­
mo têm sido as atividades da Via 
Cam pesina. A próxima Confe­
rência já tem local determinado: 
será em Moçambique.
\feja nota sobre os 20 anos do MST e as 
perseguições ao movimento na página 2.

Portugal protesta contra governo de direita
Urnas vermelhas. Resultado das eleições européias reflete força do Bloco de Esquerda.

Pedro Sales

Os resultados das eleições 
européias em Portugal não ofe­
recem grandes h ipóteses de lei­
tura. Nunca, em  trinta anos de 
democracia, a direita tinha tido 
um resultado tão  negativo: 33%. 
O partido  vencedor, o Partido 
Socialista , g anhou  po r um a 
m argem  superior a 11%, outra 
novidade no panoram a político 
português. A coligação atual­
m en te  no  governo, en tre  um 
partido de direita e extrema-di- 
reita, recebeu assim uma severa 
m oção de censura às suas polí­
ticas privatistas, de destruição 
d o  se to r  público e de  a linha­
m ento com  o eixo da mentira na 
guerra do Iraque.

Se o  partido mais votado foi 
o Socialista (que viu o seu ca­

beça de lista falecer a três dias 
do fim de um a cam panha que, 
assim , encerrou  m ais cedo), 
quem  mais cresceu foi o  Bloco 
de Esquerda, quase triplicando 
os seus resultados eleitorais de 
há cinco an o s - p a ssan d o  de 
1,8% para 4,9%. Mais, com elei­
çõ es m arcadas pela elevada 
abstenção (61%) que caracteriza 
todas as votações européias, o 
Bloco consegue ter mais 17.000 
votos do  que nas últimas elei­
ções, nas quais votaram  o d o ­
bro dos eleitores. O crescimen­
to  susten tado  do  Bloco de Es­
querda com eça a ser um a cer­
teza, aum entando  o s  seus re­
sultados a cada ida às  urnas.

E stas  e le ições eu ro p é ias  
confirm am  sinais que já se vi­
nham  entrevendo nos últimos 
a tos eleitorais. O Bloco de Es-

Nunca, em 
trinta anos de 
democracia, a 

direita tinha tido 
um resultado tão 

negativo.

querda não é mais apenas um 
fenômeno jovem e urbano, cap­
tando  hoje votos em  to d as as 
cam adas sociais, e tárias e re­
giões do  país. É esta  tendência 
que perm ite que, perante um a 
absten ção  recorde e que é vi­
sível essencialm ente na juven­
tude e grandes centro urbanos 
-  onde costum ava ter a maioria 
d os seus resultados -  o movi­
m ento ten h a  o  seu m elhor re­
sultado eleitoral de sempre.

Contra a guerra
Num cenário  em  que a e s ­

querda se encontra dividida en­
tre o Partido Socialista -  e o  seu 
alinham ento  com  as políticas 
neo-liberais im postas pelo Pac­
to de Estabilidade da União Eu­
ropéia - ,  e a política nacionalis­
ta  do  Partido Comunista, o  Blo­
co de Esquerda marcou a cam ­
panha pela clareza das suas pro­
p o s ta s  e pela com bativ idade 
com  que as defendeu. Discutir a 
guerra e o  desem prego, assu ­
mindo que estes dois tem as são 
o  núcleo o nde  se  decidem  as 
políticas européias, foi o  eixo da 
cam panha bloquista.

Exigindo a retirada imediata 
do  contingente  p o rtu g u ês do  
Iraque, e o  fim da ocupação co­
lonial que  vitim a e s te  país, o 
Bloco de Esquerda apresentou

um  program a p ro p o n d o  um a 
integração européia que não se 
faça em nom e do m onetarism o 
e austeridade, m as an tes pela 
criação  de  po líticas sociais e 
serviços públicos tran sn ac io ­
nais à escala européia.

V endo-se reconhecido co ­
mo um a oposição ofensiva mas 
que  ap re sen ta  p ro p o sta , que 
com bateu na Assembléia da Re­
pública -  d ep u tados que con­
tam, deputados que lutam, dizia 
o Bloco na sua cam panha -  e 
nos movimentos sociais contra 
a guerra e contra a cartilha neo- 
liberal, o Bloco de Esquerda é 
hoje um a realidade incontor- 
nável na política portuguesa . 
Veio para ficar e para incomodar 
cada vez mais.

Pedro Sales é assessor do grupo parlamentar do 
Bloco de Esquerda


